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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - SP180615

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE E OUTRO(S) - SP220925
RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ARTS. 96 E 100 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ E 282/STF. ADESÃO A PARCELAMENTO. 
LIQUIDAÇÃO DE JUROS DE MORA COM PREJUÍZO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 1º, § 7º, DA LEI N. 
11.491/2009, INSTITUIDORA DO BENEFÍCIO FISCAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1.  O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia razão pela qual não há violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC.
2.  Ausente o prequestionamento dos artigos alegados como violados, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Incidência das Súmulas 211/STJ 
e 282/STF. 
3. A empresa contribuinte, ao aderir ao programa de parcelamento instituído 
pela Lei n. 11.941/2009, pode quitar a parcela do débito tributário referente 
aos juros de mora utilizando os créditos decorrentes de prejuízo fiscal, a teor 
do disposto no art. 1º, § 7º, da apontada norma. Precedentes. 
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2022.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ARTS. 96 E 100 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ E 282/STF. ADESÃO A PARCELAMENTO. 
LIQUIDAÇÃO DE JUROS DE MORA COM PREJUÍZO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 1º, § 7º, DA LEI N. 
11.491/2009, INSTITUIDORA DO BENEFÍCIO FISCAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1.  O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia razão pela qual não há violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC.
2.  Ausente o prequestionamento dos artigos alegados como violados, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Incidência das Súmulas 211/STJ 
e 282/STF. 
3. A empresa contribuinte, ao aderir ao programa de parcelamento instituído 
pela Lei n. 11.941/2009, pode quitar a parcela do débito tributário referente 
aos juros de mora utilizando os créditos decorrentes de prejuízo fiscal, a teor 
do disposto no art. 1º, § 7º, da apontada norma. Precedentes. 
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por FAZENDA NACIONAL contra 

decisão monocrática de relatoria do Min. Og Fernandes que apreciou recurso especial 

interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim ementado (fl.684):
 

TRIBUTÁRIO - AGRAVO INTERNO - LEI N° 
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11.941/2009 APROVEITAMENTO DE BENEFÍCIO 
FISCAL POR MEIO DE CONVERSÃO DE DEPÓSITO 
EM RENDA E DE UTILIZAÇÃO DE PREJUÍZOS 
FISCAIS - ADMISSIBILIDADE.
1. Tanto a conversão de depósito em renda, quanto a 
utilização de prejuízos fiscais, são meios admitidos pelo 
artigo 1",7", e artigo 10, da Lei Federal nº 11.941/2009, 
para a quitação sie. débitos fiscais.
2. A lei não proíbe a utilização conjunta das mencionadas 
formas de satisfação do valor devido pelo contribuinte.
3. Agravo interno desprovido.
 

Embargos de declaração rejeitados (fls. 725-732).
A decisão agravada conheceu parcialmente do recurso especial do agravante e, 

nessa parte, negou-lhe provimento (fls. 799-803).

Aduz a parte agravante violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC porquanto "o 

acórdão regional não examinou o principal argumento da União, reiterado em embargos 

de declaração, qual seja: a impossibilidade de adesão ao parcelamento da Lei nº 

11.941/09 em modalidade não prevista na referida lei, nem no arcabouço infralegal que 

dispõe sobre a matéria, em especial a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 6/2009, qual seja, 

pagar o principal com depósito judicial e os juros com prejuízo fiscal" (fl. 809).

Requer, também, a não incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF quanto 

à alegada violação dos art. 96 e 100 do CTN.

Alega, outrossim, violação do art. 1º, § 7º e 10 da Lei n. 11.941/2009, pois "na 

hipótese em que há depósito judicial, este dever ser integralmente convertido em renda, e 

apenas em sobrando débito remanescente, o montante relativo aos juros poderão ser 

liquidados com o prejuízo fiscal" (fl. 823).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o 

presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, sustenta a manutenção da decisão 

agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos (fls. 828-837).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A  irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, não há que falar em violação do art. 1.022, do CPC porquanto 

depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de modo integral a controvérsia posta. 
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Alega a União omissão no julgado pois não foi apreciado o seguinte 

argumento: a impossibilidade de adesão ao parcelamento da Lei n. 11.941/09 em 

modalidade não prevista na referida lei. Contudo, tal argumento foi devidamente 

analisado como se extrai dos seguintes trechos do acórdão recorrido (fls. 682-683):
 

Tanto a conversão de depósito em renda, quanto a 
utilização de prejuízos fiscais, são meios admitidos pela Lei 
Federal n° 11.941/2009,para a quitação de débitos fiscais. 
A Lei Federal n° 11.941/2009:
Art. 1°. (...).
§ 7°. As empresas que optarem pelo pagamento ou 
parcelamento dos débitos nos lermos deste artigo poderão 
liquidar os valores correspondentes a multa, de mora ou de 
oficio, e a juros moratórios, inclusive as relativas a débitos 
inscritos em dívida ativa, com a utilização de prejuízo fiscal 
e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o 
lucro líquido próprios. Art. 10. Os depósitos existentes 
vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos 
termos desta Lei serão automaticamente convertidos em 
renda da União, após aplicação das reduções para 
pagamento a vista ou parcelamento. (Redação dada pela Lei 
n°12.024, de 2009) (Vide Lei n° 12.865, de 2013) (Vide 
Lei n" 13.043,de 2014)§ 1°. Na hipótese em que o valor 
depositado exceda o valor do débito após a consolidação de 
que trata esta Lei, o saldo remanescente será levantado pelo 
sujeito passivo. (Renumerado do parágrafo único pela Lei 
n° 13.043, de 2014)
A lei não proíbe a utilização conjunta das mencionadas 
formas de satisfação do valor devido pelo contribuinte. Por 
isso, incabíveis as alegações de ausência de autorização 
legal e de interpretação estrita do benefício fiscal, pois 
ambos os pressupostos foram atendidos no caso.
 

Como se vê, o acórdão regional encontra-se devidamente fundamentado.

Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022.)

Melhor sorte não assiste à recorrente quanto à alegada violação dos arts. 96 e 

100 do CTN.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é inviável o conhecimento do 

recurso especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 

de origem.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENHORA. 
SISTEMA BACENJUD. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
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RECORRIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 211/STJ. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...]
III - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto 

de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 

possível o conhecimento do recurso especial. Nesse 

sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. IV - Conforme 

entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a 

ausência de prequestionamento, com a incidência do 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses 

invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são 

debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a 

solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo 

colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, 

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 

AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018. [...] 

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 

1.968.794/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022.)
 

No caso dos autos, os referidos artigos apontados como violados e a tese a eles 

vinculada não foram prequestionados, incidindo o óbice das Súmulas 211 do STJ e 282 

do STF.

Por fim, também mantenho a decisão agravada quanto à ausência de violação 

do art. 

Discute-se nos autos, a possibilidade de a sociedade contribuinte, antes da 

conversão em renda de depósitos judicialmente realizados, valer-se dos prejuízos fiscais e 

da base negativa da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) para abater os juros 

de mora decorrentes do atraso no pagamento de tributos federais que são objeto do 
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parcelamento regido pela Lei n. 11.941/2009.

O Tribunal de origem, confirmando a sentença, negou provimento ao recurso 

da Fazenda Nacional, utilizando como parâmetro os arts. 1º, § 7º, e 10 da Lei n. 

11.941/2009, então vigentes.

Alega a ora agravante que nos casos em que há depósito judicial este dever ser 

integralmente convertido em renda e, apenas, em sobrando débito remanescente, o 

montante relativo aos juros poderão ser liquidados com o prejuízo fiscal.

A pretensão da Fazenda Nacional não merece prosperar, pois a disposição 

contida no art. 10 da Lei n. 11.941/2009 é categórica ao afirmar que os "depósitos 

existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos termos desta Lei serão 

automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das reduções para 

pagamento a vista ou parcelamento".

Desse modo, considerando que a possibilidade de liquidar os valores 

correspondentes a juros moratórios com a utilização de prejuízo fiscal (art. 1º, § 7º) 

configura redução para o pagamento à vista ou parcelado, inexiste dúvida de que tal 

medida pode e dever ser adotada antes da conversão em renda dos depósitos judiciais.
A propósito, cito os seguintes precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ADESÃO A PARCELAMENTO. LIQUIDAÇÃO DE 
JUROS DE MORA COM PREJUÍZO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 1º, 
§ 7º, DA LEI N. 11.491/2009, INSTITUIDORA DO 
BENEFÍCIO FISCAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É firme a orientação desta Corte segundo a qual a 
empresa contribuinte, ao aderir ao programa de 
parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, pode 
quitar a parcela do débito tributário referente aos juros de 
mora utilizando os créditos decorrentes de prejuízo fiscal, a 
teor do disposto no art. 1º, § 7º, da apontada norma.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em 
razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.983.319/SP, relatora Ministra Regina 
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Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe 
de 19/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REFIS DA 
COPA. LEI 12.996/2012. REABERTURA DO 
PARCELAMENTO DA LEI 11.941/2009. JUROS DE 
MORA. LIQUIDAÇÃO COM PREJUÍZOS FISCAIS. 
IRRELEVÂNCIA DA EXISTÊNCIA DE DEPÓSITO 
JUDICIAL. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO COM 
CRÉDITO RECONHECIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE PELA RECEITA 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. 2. 
A Lei 11.941/2009 não contém vedação ao aproveitamento, 
anterior à conversão de depósito judicial em renda da 
União, do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da 
CSLL, para fins de liquidação da parcela dos juros de mora. 
Precedentes: REsp 1.588.307/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 6/9/2016, e REsp 1.538.995/RJ, Rel. Ministro 
Og Fernandes, DJe 19/12/2016.
3. Por outro lado, o Tribunal de origem, ao constatar a 
existência de créditos passíveis de ressarcimento 
administrativo em favor da contribuinte, não penhorados 
nem utilizados para compensação de ofício, determinou a 
sua transferência da Receita Federal para conta judicial, 
como se de depósito judicial tratasse, para posterior 
conversão em renda. Em outras palavras, não há depósito 
judicial de dinheiro, mas verdadeira compensação 
promovida com base no que se entendeu qualificar como 
"razoável".
4. A aplicação do princípio da razoabilidade não pode ser 
feita contra legem, por subjetivismo do órgão julgador.
5. Na análise sistemática do ordenamento jurídico, deve-se 
sempre observar a primazia do art. 5º da LINDB, segundo o 
qual, na aplicação da lei, "o juiz atenderá aos fins sociais a 
que ela se dirige e às exigências do bem comum".
6. Nessa linha raciocínio, impõe-se reconhecer que a 
reabertura do parcelamento da Lei 11.941/2009 teve a 
denominação informal de "Refis da Copa" precisamente 
porque o Governo Federal objetivou arrecadar recursos 
financeiros ("fazer caixa") para subsidiar as obras da Copa 
do Mundo de 2014, mediante concessão dos benefícios 
anteriormente previstos na Lei 11.941/2009.
7. Não é possível, portanto, sob o pretexto de aplicação do 
princípio da razoabilidade, utilizar a norma contra os fins a 
que se destina, prestigiando de modo manifestamente 
desproporcional o interesse do contribuinte em detrimento 
do interesse social (por outras palavras, consagrar 
entendimento segundo o qual somente o contribuinte obtém 
vantagens).
8. Não bastasse isso, o art. 74, § 3º, IV, da Lei 9.430/1996 
contém vedação expressa à compensação de créditos com 
"débitos consolidados em qualquer modalidade de 
parcelamento concedido pela Receita Federal".
9. Como se infere, a ordem para transferência de crédito 
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reconhecido administrativamente para conta judicial não 
corresponde, propriamente, a depósito (de dinheiro em 
espécie) em juízo e, sim, pode ser equiparada a, no 
máximo, penhora de direito de crédito, o qual não pode ser 
objeto de compensação, por expressa previsão legal, com o 
débito consolidado em qualquer modalidade de 
parcelamento mantido com o Fisco.
10. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.725.845/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/9/2018, DJe de 
16/11/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.847.356 / SP
Número Registro: 2019/0332846-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00225435920104036100 200161000207670 201061000225430 225435920104036100

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - SP180615
LEONARDO AUGUSTO ANDRADE E OUTRO(S) - SP220925

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - SP180615

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE E OUTRO(S) - SP220925
RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 15 de novembro de 2022
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